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Av. Loureiro da Silva, 255 - Bairro Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90013-901

CNPJ: 89.522.437/0001-07

Telefone: - http://www.camarapoa.rs.gov.br/

  

EMENDA

Emenda nº 07 ao PLCE 007-22 PROC. 0405-22 

 

- Inclui arts. 10, 11 e 12 no PLCE, renumerando-se os demais 

“Art. 10. Os imóveis, localizados no território de abrangência do Programa +4D, que se encontrarem com débitos do Imposto Municipal sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana (IPTU) inscritos em Dívida Ava e em situação de abandono e mau estado de conservação por período de cinco anos ou superior,
serão noficados sobre o início de processo administravo de arrecadação do imóvel, conforme arts. 64 e 65 da Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017. 

§ 1º Após a noficação, o proprietário terá prazo de trinta dias após o recebimento da noficação para se manifestar contra a arrecadação do imóvel. § 2º A
ausência de manifestação do proprietário do imóvel será interpretada como concordância com a arrecadação. 

§ 3º Na hipótese de o proprietário reivindicar a posse do imóvel declarado abandonado, no transcorrer do prazo de três anos que precede consolidação da
propriedade em favor da municipalidade, conforme art. 1.276 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil Brasileiro , fica assegurado ao
Município o direito ao ressarcimento prévio, e em valor atualizado, de todas as despesas em que eventualmente houver incorrido, inclusive tributárias, em razão
do exercício da posse provisória. 

Art. 11. Os imóveis arrecadados pelo Município, na forma prevista no art. 10 desta Lei Complementar, serão desnados a: 

I - habitação de interesse social; 
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II - prestação de serviços públicos; 

III - fomento da Regularização Fundiária Urbana - Reurb-S; 

IV - concessão de direito real de uso a endades civis que comprovadamente tenham fins filantrópicos, assistenciais, educavos, esporvos, culturais ou outros, no
interesse do Município; 

V - alienação acaso após consolidada a propriedade em favor do Município não ver o imóvel arrecadado nenhuma das desnações previstas nos incisos
anteriores.

Parágrafo único. Sendo realizada a alienação, na forma prevista no inciso V deste argo, o valor arrecadado deverá ser dividido em partes iguais para desnação ao
Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social. 

Art. 12. Fica proibida a avidade de estacionamento em imóveis preservados ou tombados, situados na área territorial objeto do Programa +4D. Parágrafo único.
Os estacionamentos atualmente em funcionamento regularmente licenciados deverão cessar suas avidades no prazo de três anos a parr da data de publicação
desta Lei Complementar.” 

 

 

JUSTIFICATIVA 

- A emenda propõe ampliar os instrumentos para ampliar as possibilidades dos programas de Habitação de Interesse Social, a parr da ulização de imóveis
abandonados ou em mau estado de conservação, mostrando desinteresse dos proprietários.

 

Ver. Pedro Ruas (Líder da Bancada do PSOL)

 

Documento assinado eletronicamente por Carlos Roberto de Souza Robaina, Vereador, em 17/08/2022, às 15:50, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Leonel Guterres Radde, Vereador(a), em 17/08/2022, às 15:50, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.
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Documento assinado eletronicamente por Aldacir Jose Oliboni, Vereador, em 17/08/2022, às 15:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Jonas Tarcísio Reis, Vereador(a), em 17/08/2022, às 15:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Daiana Silva dos Santos, Vereador(a), em 17/08/2022, às 16:07, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Pedro Luiz Fagundes Ruas, Vereador(a), em 17/08/2022, às 16:09, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Bruna Liege da Silva Rodrigues, Vereador(a), em 17/08/2022, às 17:04, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Laura Soares Sito Silveira, Vereador(a), em 17/08/2022, às 17:08, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Matheus Pereira Gomes, Vereador(a), em 17/08/2022, às 17:39, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br, informando o código verificador 0428019 e o código CRC
2B29C490.

Referência: Processo nº 118.00283/2022-87 SEI nº 0428019
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